







LEI COMPLEMENTAR N.º 089, DE 16 ABRIL DE 2024.
“Altera a Lei Complementar nº 1.357/2002, e dá outras providências”
O PREFEITO DE IBICARÉ, faz saber a todos que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º - Inclui-se os arts. 194-A; 194-B, 194-C, 194-D, 194-E, 194-F, 194-G, 194-H, 194-I, 194-J, 194-K, na Lei Complementar nº 1.357/2002:


Art. 194-A: Para fins apuração do ITBI, o sujeito passivo deverá se dirigir ao Setor de Tributação do Município de Ibicaré e apresentar formulário próprio de Declaração de Transação Imobiliária, devidamente preenchido, com os documentos necessários informados no ANEXO I.
Parágrafo Único - Caso não conste expressamente em contrato, documento de financiamento bancário ou outro instrumento legal o valor da transação, deverá ser preenchido o ANEXO I sendo o valor apurado através de avaliação imobiliária, assinado por profissional regularmente habilitado.

Art. 194-B: Somente poderá prestar declarações, receber guias e demais atos relativos ao ITBI o adquirente ou aquele que seja devidamente representado pelo adquirente através de procuração, se responsabilizando este civil e criminalmente pelos atos praticados no exercício de suas funções.

Art. 194-C: Para apuração da base de cálculo do imposto, a Administração procederá à avaliação fiscal dos bens ou direitos transmitidos, que será realizada no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da apresentação da Declaração da Transação Imobiliária.

Art. 19A-D: A avaliação fiscal será realizada pela administração tributária com base na Tabela III-A desta norma.

Art.194-E: Não concordando a administração fazendária municipal com o valor declarado do bem, direito transmitido, com os esclarecimentos, declarações, documentos ou recolhimentos prestados, expedidos ou efetuados pelo sujeito passivo ou por terceiro legalmente obrigado, instaurar-se-á o respectivo procedimento administrativo de arbitramento da base de cálculo e aplicação das demais cominações legais.
§1º- Ocorrendo discordância com o valor de avaliação arbitrado, o declarante poderá, no prazo de 10 (dez) dias corridos, requerer revisão do valor avaliado, apresentando seus argumentos, devendo ser instruído com a documentação necessária para a comprovação, juntamente com a Matrícula atualizada do imóvel, sob pena de não ser o pedido apreciado.
§2º- Poderá ser considerado para a reavaliação:
I - Área do imóvel em APP, ZPP ou ZCA não utilizada;
II - Situações específicas averbadas na Matrícula do imóvel;
III -  Não possuir rede de água e luz.
§3º- O pedido será analisado pelo setor de tributos, que poderá exigir documentação complementar para confirmar a situação apresentada.

Art. 194 - F: Apurado o imposto, será expedida Notificação de Lançamento e Guia de Recolhimento com vencimento em até 20 (vinte) dias.

Art.194– G: Não concordando o contribuinte com o valor lançado pelo setor de tributos, poderá o mesmo impugná-lo, no prazo de 20 (vinte) dias da ciência do lançamento, apresentando os seguintes documentos:
I. Qualificação do interessado contendo número do RG, número do registro no CPF/CNPJ, domicílio tributário, telefone de contato, e-mail e instrumento de procuração, no caso de representante legal ou preposto;
II. Os dados do imóvel ou dos bens objeto do lançamento;
III. A guia do ITBI objeto da impugnação;
IV. Os motivos de fato e de direito em que se fundamenta o pedido;
V. Outros documentos que achar necessários à comprovação dos motivos alegados.
Parágrafo Único - Recebida a impugnação, o processo será encaminhado a autoridade fiscal que efetuou o lançamento para apresentação de contestação fiscal e, em seguida o mesmo para julgamento administrativo do respectivo Secretário de Administração, Finanças e Desenvolvimento Econômico, e na sua ausência, o chefe do Poder Executivo.

Art. 194 – H: Comprovada a qualquer tempo pelo setor de tributos a omissão de dados ou a falsidade das declarações consignadas nas escrituras ou instrumentos particulares de transmissão ou cessão, o imposto ou sua diferença serão exigidos com o acréscimo de multa fiscal cabível, calculada sobre o montante do débito atualizado, sem prejuízo dos acréscimos devidos em razão de outras infrações eventualmente praticadas.
Parágrafo Único - Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, ficam obrigados a verificar a exatidão e a suprir as eventuais omissões dos elementos de identificação do contribuinte e do imóvel transacionado no documento de arrecadação, nos atos em que intervierem.

Art. 194 – I:  Quando na transação Imobiliária não incidir ITBI, o contribuinte poderá solicitar a emissão de Certidão Declaratória de tal fato, nos termos do Anexo II. 

Art. 194 – J: O Imposto sobre a Transmissão Onerosa de Bens Imóveis por Ato Inter Vivos - ITBI será restituído, no todo ou em parte, observada a prescrição, quando:
I. Não se completar o ato ou contrato por força do qual tiver sido pago;
II. For declarada, por decisão judicial transitada em julgado, a nulidade do ato ou contrato pelo qual tiver sido pago;
III. For declarada a imunidade ou reconhecida a isenção;
IV. Houver sido recolhido a maior.
Parágrafo Único - No caso do inciso I, o requerente deverá apresentar os seguintes documentos:
a) Certidão de matrícula do imóvel ou cópia autenticada da mesma, com prazo de validade de, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de sua expedição e com emissão posterior ao pagamento da guia de ITBI;
b) Declaração do adquirente acerca dos fatos que motivaram a não efetivação ou desistência do negócio jurídico que motivou o lançamento do tributo.

Art. 194 – K: Os débitos vencidos, não pagos e nem impugnados no prazo legal, serão encaminhados para inscrição e cobrança em dívida ativa.


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário




GIANFRANCO VOLPATO
Prefeito Municipal


















[bookmark: _Hlk161901925]ANEXO I
DECLARAÇÃO DA TRANSAÇÃO IMOBILIÁRIA
VENDEDORES
	Nome:
	CPF: 

	Endereço:

	Nome:
	CPF: 

	Endereço:



COMPRADORES
	Nome:
	CPF: 

	Endereço:



DESCRIÇÃO DO IMÓVEL
	





	NIRF:
	

	Matrícula:
	

	Valor do Imóvel:
	R$ 

	ITBI (            % )
	R$ 

	Natureza da Transação
	COMPRA E VENDA



Ibicaré (SC), ________/_______/_______

_________________________________________
Assinatura do Responsável pelo preenchimento

PARA USO EXCLUSIVO DA REPARTIÇÃO
	Impugnação: 
Valor do Imóvel: ______________________
I.T.B.I.: (            % ): R$ _______________
Em ___________/__________/____________
Guia ITBI Nº: _________________________


Obs.: Esse anexo necessita estar acompanhado da matrícula atualizada com no máximo de 30 dias da expedição; contrato, documento de financiamento bancário ou outro instrumento legal ou avaliação imobiliária do imóvel expedido por profissional qualificado (corretor de imóveis); Cópia de mapa cartográfico ou documento que auxilie na localização.
ANEXO II
FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO DECLARATÓRIA DE IMUNIDADE OU ISENÇÃO DO ITBI
Solicito a emissão de Certidão Declaratória de Imunidade/Isenção do ITBI - Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis, referente ao imóvel qualificado abaixo, por estar enquadrado no art. ....., inciso....  da Lei Complementar nº 053 de 19 de dezembro de 2006 e suas alterações.
CONTRIBUINTE
	Nome:
	CPF: 

	Endereço:



DESCRIÇÃO DO IMÓVEL
	



	NIRF:
	

	Matrícula:
	

	Valor do Imóvel:
	R$ 


Ibicaré (SC), ________/_______/_______
_________________________________________
Assinatura do Responsável pelo preenchimento

PARA USO EXCLUSIVO DA REPARTIÇÃO
	Parecer: 

	

	

	


_____________________________________
Assinatura do Servidor Responsável
obs.: Esse Anexo necessita estar acompanhado da matrícula atualizada com no máximo de 30 dias da expedição; Cópia de mapa cartográfico ou documento que auxilie na localização; será exigido documento de comprovação do enquadramento de imunidade ou isenção de acordo com cada situação.
